
PROJETO DE LEI Nº 72/2019
Data: 19 de julho de 2019.
Altera a Lei nº 2.861, de 18 de junho de 2018, que Institui a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do município de Sorriso – AGER Sorriso e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º O artigo 44 da Lei nº 2.861, de 18 de junho de 2018, passa a vigorar acrescido do seguinte Parágrafo único:

“Art. 44............................................................................................................

Parágrafo único. Entende-se por valor efetivamente arrecadado, o saldo havido da subtração realizada entre o valor faturado e os tributos.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Sorriso, Estado de Mato Grosso.
                                                            ARI GENÉZIO LAFIN

                                                                Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº 048/2019.
Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo Altera a Lei nº 2.861, de 18 de junho de 2018, que Institui a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do município de Sorriso – AGER Sorriso e dá outras providências.
Em junho de 2018 criamos por meio da Lei nº 2.861/2018, a Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados – AGER Sorriso, autarquia responsável pela concessão de serviços públicos, com a incumbência de acompanhar, controlar, normatizar e padronizar os serviços voltados ao saneamento básico, nos setores de abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário, serviços de transporte nos setores de transporte público, táxi, moto táxi, uso de equipamentos e bens públicos municipais, rodoviária, cemitério, posto de abastecimento de aeronaves e demais serviços de concessão a serem delegados pelo Município de Sorriso, nos termos da legislação vigente e normas legais, regulamentares e contratuais pertinentes.

A propositura em comento confere nova redação ao artigo 44 da respectiva Lei, adequando a base de arrecadação mensal da TRF (Taxa de Fiscalização e Regulação) ao valor bruto efetivamente arrecado mensalmente por cada prestador dos serviços, públicos regulados pela AGER Sorriso, ajustando o novo texto conforme decisão proferida pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso, através do Acórdão nº 335/2018 TP. 

A Taxa de Regulação e Fiscalização decorre do exercício do poder de polícia da AGER em razão da atividade de regulação sobre a prestação dos serviços públicos e deve incidir sobre o valor efetivamente arrecadado mensalmente. 

Para tanto, entende-se por valor efetivamente arrecadado, o saldo havido de subtração realizada entre o “valor faturado” e os “tributos”.

Face ao disposto e ciente da necessidade do cumprimento dos instrumentos legais requeiro a deliberação dos nobres pares, com a apreciação da inclusa matéria. 
ARI GENEZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

CLAUDIO OLIVEIRA

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
